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Resumo 

Todos os anos são gastos milhares de euros em complexos desportivos, interligados 

aos seus elevados consumos em energia térmica e elétrica, mais em concreto nos que 

possuem piscinas interiores, devido a uma necessidade contínua em garantir condições de 

conforto aos seus utilizadores. Tendo em conta o elevado consumo de energia, é importante 

obter mecanismos para otimizar a eficiência energética nestes complexos e reduzir os gases 

poluentes libertados para a atmosfera. 

Neste trabalho foi feita uma pesquisa sobre o estado energético mundial e nacional, 

bem como a análise energética do complexo e estudos idênticos para compreender como se 

consegue atingir valores reduzidos de consumo de energia, para finalizar foi feita um estudo 

económico para as soluções encontradas que melhor se enquadrassem com os problemas 

mais graves do edifício em estudo. 

São propostas várias medidas de melhoria com o intuito de aumentar a eficiência 

energética do complexo da piscina. São apresentadas análises sobre a viabilidade técnica e 

económica da aplicação de uma cobertura isotérmica durante o período em que a piscina não 

se encontra em funcionamento, de um sistema de painéis fotovoltaicos e uma reparação de 

uma fuga na válvula seletora. 

A aplicação destas medidas permite uma poupança anual de 18648€, e uma redução 

de 36 toneladas de CO2 por ano. 
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Abstract 

 Every years thousands of euros are spent in sports complexes, with the high 

consumption of thermal and electric energy, specifically in indoor swimming pools, where 

comfortable conditions are required. Thus, it is important to get mechanisms to optimize 

energy efficiency in these complexes and reduce gas pollutants released to the atmosphere. 

In this work, is conducted a research about the global and national energy use to identify the 

main energy consumption activities. An energy analysis is performed for a sport complex 

with internal swimming pools and the results are compared with similar studies. An 

economic study for different alternative solutions for energy production perform. 

 Several improvement measures are proposed to increase the energy efficiency of a 

swimming pool. A study of a swimming pool cover is made relatively when is closed, a self-

consumption analysis and the reparation of a loophole in the selector valve. 

 These measures allow an annual saving of 18648€, and a reduction of 36 tons of 

CO2 per year. 
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SIMBOLOGIA E SIGLAS  

Simbologia 

𝑻 − Temperatura [ºC] 

𝒄𝒑 − Calor específico a pressão constante [Wh/kg.ºC]  

𝒄𝒆𝒗𝒂𝒑 − Entalpia de vaporização [Wh/kg] 

𝐂𝐭 − Coeficiente de transmissão de calor por condução [W/m2.ºC] 

𝑾𝒂 − Humidade absoluta do ar saturado à temperatura do ar ambiente 

[kg(ag)/kg(ar)] 

𝑾𝒆 − Humidade absoluta do ar saturado à temperatura da água da piscina 

[kg(ag)/kg(ar)] 

𝑸𝒆 −Perda térmica por evaporação [W] 

𝑸𝒕 −Perda térmica por transmissão de calor [W] 

𝑸𝒓 −Perda térmica por renovação de água [Wh] 

𝑽𝒓 − Volume de água reposto [m3] 

∅𝒂 −Humidade relativa [%] 

Me − Taxa de evaporação [kg/h] 

S – Superfície de água [m2]  

n – Número de nadadores 

Tag piscina – Temperatura água da piscina [oC]  

Tag rede – Temperatura água da rede [oC] 

Sc – Superfície de contacto [m2] 

ρag – Massa volúmica da água [kg/m3];  

𝒕 − Tonelada  

𝑪𝑶𝟐 − Dióxido de Carbono 

𝒕𝒆𝒑 − Tonelada equivalente de petróleo  
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 Siglas 

ADENE – Agência para a energia  

APA – Agência Portuguesa do Ambiente 

COPC – Complexo Olímpico de Piscinas de Coimbra 

CMPL – Complexo Municipal de Piscinas de Leiria 

DGEG – Direção geral da energia e geologia 

Eco.AP – Programa de eficiência energética na administração pública 

 EU – União Europeia  

ERSE – Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos 

GEE – Gases de efeito estufa 

GN – Gás Natural 

PMC – Piscina Municipal de Coimbra 

PE – Parlamento Europeu 

QAI – Qualidade do Ar Interior  

RCCTE – Regulamento de Caraterísticas de Conforto Térmico  

RSECE – Regulamento de Sistemas Energéticos para Certificação Energética  

RECS – Regulamento de Desempenho Energético dos Edifícios de Serviços e 

Comércio.  

REH – Regulamento de Desempenho Energético de Edifícios de Habitação  

FER – Fontes de Energia Renovável 

RESP – Rede Elétrica de Serviço Público 

SCE – Sistema de Certificação Energética  

UTA – Unidade de Tratamento de Ar 

UTAN – Unidade de Tratamento de Ar Novo 

VEX  – Ventilador de extração 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1.  Enquadramento 

A constante evolução da sociedade no aspeto económico e populacional origina duas 

contrapartidas muito difíceis de colmatar: o aumento do consumo de energia e a sua 

consequência principal, a degradação do ambiente, com elevadas descargas de CO2 e de 

gases com efeito de estufa (GEE) para a atmosfera, quando são usadas fontes de energia não 

renovável. Este aumento é bem notório nos centros urbanos e em particular na área de 

edifícios. Segundo os últimos balanços energéticos da Direção Geral de Energia e Geologia 

(DGEG), o consumo energético dos edifícios na europa é responsável por aproximadamente 

40% dos consumos totais de energia (João Benardo/DGEG, 2015). 

Muito embora Portugal apresente uma enorme disponibilidade de recursos 

renováveis, nomeadamente solar, hídrico, eólico e biomassa, continuamos a importar energia 

não renovável. 

Segundo alguns estudos, um dos recursos fósseis mais explorados, o petróleo, irá 

entrar em recessão no final do século XXI devido ao ritmo elevado de exploração que se tem 

vindo a verificar nos últimos anos. Tendo isto em conta e sabendo que este tipo de 

combustíveis está sujeito a uma elevada instabilidade no seu preço, é fundamental obter 

outro tipo de soluções para diminuir a dependência do petróleo, nomeadamente aumentando 

a eficiência energética e o uso de energias renováveis. 

Os países tornam-se cada vez mais competitivos à medida que aumentam a sua 

eficiência energética, consumindo menos energia por unidade de produto fabricado ou de 

serviço prestado. Esta situação não se verifica no setor dos edifícios, já que estes não têm 

aumentado a eficiência energética como seria desejável. 

Os municípios têm uma responsabilidade acrescida nas políticas energéticas e 

ambientais, tanto no aspeto de serem responsáveis pela manutenção e gestão de um vasto 

leque de edifícios públicos, com enormes gastos energéticos, como na proximidade que têm 

com a comunidade, funcionando como instrumento de sensibilização, e assumindo o seu 

papel de entidade fiscalizadora e reguladora. 
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No quadro de representação de serviços à comunidade, a generalidade dos 

municípios tem a cargo a gestão técnica e económica de vários complexos desportivos. No 

caso dos complexos desportivos com piscinas interiores os consumos de energia são 

extremamente elevados (Smart Energy Design Assistance Center, 2011). 

Existem vários métodos de implementação de medidas de eficiência energética em 

complexos desportivos com piscinas interiores, que aliam a redução do consumo de energia, 

ao aumento da qualidade do serviço prestado, através de da instalação de equipamentos que 

assegurem uma maior rentabilidade energética, garantindo ao mesmo tempo uma melhoria 

na qualidade dos serviços proporcionados aos utentes. 

1.2.  Objetivos 

Efetuar o levantamento dos consumos de energia elétrica, gás natural, água e número 

de utilizadores durante um ou mais anos. Tratar os resultados de modo a obter os consumos 

específicos que possam ser comparados com complexos desportivos semelhantes.  

  Proceder ao levantamento dos diversos equipamentos da piscina para identificar as 

características e o consumo em relação aos seus consumos totais e identificar também 

eventuais problemas. 

Analisar as possíveis soluções de melhoria que proporcionem poupanças de energia 

e consequente redução de custos, sem afetar a qualidade de serviço oferecida aos utentes. 

 

1.3.  Organização da dissertação 

Este trabalho é composto por cinco capítulos. O primeiro capítulo é uma pequena 

introdução, no qual se faz uma antevisão dos temas a abordar e a forma como vão ser 

explorados. 

 O segundo capítulo exibe uma síntese de informação que será útil em fases 

posteriores. Legislação e normas em vigor relacionadas com o tema, trabalhos já realizados 

e algumas informações sobre coberturas em piscinas e sistemas solares de autoconsumo. No 

final do capítulo é apresentado algumas medidas típicas que permitem aumentar a eficiência 

de complexos com piscinas. 



 

 

  INTRODUÇÃO 

 

 

Pedro Sampaio  3 

 

 No terceiro capítulo são exibidos os dados recolhidos dos consumos energéticos, de 

água e dos perfis de utilização. É também feita uma comparação entre os consumos e custos 

com energia e água. São comparados indicadores de energia e custos com diferentes 

complexos com piscinas interiores. 

 O quarto capítulo apresenta uma análise à instalação tanto à parte elétrica como à 

térmica. São calculadas as principais perdas térmicas da piscina, que posteriormente serão 

utilizadas para as propostas de melhoria. Por fim é estudada a viabilidade económica de uma 

reparação de um equipamento com perdas de água significativas, de uma aplicação de 

cobertura sobre o plano de água e a implementação de um sistema fotovoltaico de 

autoconsumo. 

 No quinto capítulo indica as conclusões do trabalho desenvolvido nesta dissertação 

assim como propostas de soluções a adotar e propostas para trabalhos futuros. 
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

Nas últimas décadas do século XX a sociedade e os responsáveis políticos 

despertaram para a necessidade de reduzir a quantidade de poluentes libertados para 

atmosfera, e para a necessidade de baixar o consumo de energias não renováveis, através da 

substituição por energias renováveis e por aplicação de medidas de racionalização de 

energia. Neste sentido foram criadas várias diretivas europeias e protocolos internacionais, 

de modo a aumentar a eficiência energética e apostar nas energias renováveis para assegurar 

uma maior sustentabilidade. Protocolo de Quioto estabelecido em 1997 teve por objetivo 

reduzir as emissões de GEE para atmosfera por forma a atingir uma média de 5% abaixo das 

emissões em relação aos níveis de 1990, no período de cumprimento de 2008 a 2012, dos 40 

países que assinaram o protocolo (Decreto de Lei nº7/2002). 

Depois do Protocolo de Quioto, que expirou em 2012, a União Europeia procurou 

desenvolver o mais rapidamente possível uma posição comum no combate às alterações 

climáticas. Por forma a iniciar este processo, os líderes europeus decidiram, em 2007, vários 

objetivos a serem atingidos em 2020: reduzir os GEE em 20% comparado com 1990 

(compromisso unilateral), reduzir em 30% de GEE comparado com 1990 (no contexto de 

um acordo internacional pós 2012), aumentar em 20% de energias renováveis no mix 

energético e aumentar em 10% de biocombustíveis em transportes (APA, 2008). Em 

Dezembro de 2008, os líderes europeus reunidos em Conselho acordaram o pacote 

legislativo Energia-Clima. O objetivo final desta nova legislação é que a União Europeia 

reduza em 20% (ou 30%, se for possível chegar a um acordo internacional) as emissões de 

GEE, eleve para 20% a quota-parte das energias renováveis no consumo de energia e 

aumente em 20% a eficiência energética até 2020. O pacote fixa também uma meta de 10% 

de energias renováveis no setor dos transportes até essa data (Parlamento Europeu, 2008). 

Mais recentemente, a 12 de dezembro de 2015 foi assinado o acordo de Paris em 

França, é um tratado internacional assinado por todos os países no âmbito da Convenção – 

Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima, com  medidas de redução da emissão 

de dióxido de carbono a partir de 2020 (United Nations, 2015). Os objetivos são:  
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 Conter a subida dos termómetros da temperatura média do ar a um valor abaixo de 

2ºC, e prosseguir esforços para limitar o aumento de temperatura a 1,5ºC acima dos 

níveis pré- industriais; 

 Ajuda financeira aos países em desenvolvimento (100 milhões de dólares anuais), 

pelas nações ricas; 

 Eliminar a utilização de carvão, petróleo e gás natural para energia; 

 Substituir combustíveis fósseis por energias renováveis; 

 Reduzir drasticamente as emissões dos gases com efeito de estufa (Philips, 2015).     

  

2.1. Evolução do consumo de energia  

2.1.1. Evolução do consumo de energia a nível mundial 

O consumo de energia a nível mundial não tem parado de crescer. Os países 

emergentes onde se incluem os países do grupo BRIC (Brasil, Rússia, India e China), 

muito têm contribuído para esse crescimento nos últimos anos, apesar dos esforços de 

alguns países para uma redução, como tem sido o caso dos países pertencentes à OCDE. 

Através da Figura 2.1, que apresenta dados entre 1971 e 2013, é possível perceber 

que a procura de energia não tem parado de aumentar a nível mundial. 

 

Figura 2.1. Evolução do consumo de energia final mundial, por tipo de combustível [Mtep] (IEA, 2015). 
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Este aumento é acompanhado pelo aumento das emissões de GEE associados à 

produção e consumo de energia, como pode ser visto na Figura 2.2 (IEA, 2015). 

 

 

Figura 2.2 Evolução das emissões de CO2 por tipo de combustível [Mt de CO2] (IEA, 2015) 

 

 

2.1.2.  Evolução do consumo de energia em Portugal 

 

Em Portugal, o petróleo e seus derivados têm sido as principais fontes energéticas ao 

longo dos anos, embora o seu peso relativo tenha vindo a diminuir, passando de 58,6% do 

consumo de energia primária em 2005 para 43,5% em 2013. Nesse ano, a segunda fonte 

energética mais utilizada foi o gás natural (17,2%), seguindo-se a biomassa (13,3%), o 

carvão (12,3%) e a energia elétrica (12,1%). Mesmo sendo positiva esta redução, se 

considerarmos o consumo de energia final em 2013, a fonte energética mais utilizada 

continua a ser o petróleo e derivados com um peso relativo de 52,2%, seguindo-se a energia 

elétrica (28,2%), o gás natural (10,5%) e a biomassa (6,6%), como se pode constatar na 

Figura 2.3 (Agência Portuguesa do Ambiente, 2014). 
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Figura 2.3. Evolução do consumo de energia primária por fonte energética (DGEG, 2014). 

 

Em 2013, a dependência energética do exterior alcançou o valor mais baixo das duas 

últimas décadas, 71,5%, o que traduz uma descida de 7,9% face a 2012, devendo-se 

sobretudo à redução do consumo de carvão e gás natural na produção de energia elétrica, 

uma vez que a produção doméstica subiu 21% (Agência Portuguesa do Ambiente, 2014). 

Podemos verificar isso na Figura 2.4 

 

 

Figura 2.4.Evolução da dependência energética em Portugal [%] (DGEG, 2014). 

A produção doméstica de energia primária em Portugal baseia-se em FER (Fontes 

de Energia Renovável). Em 2012 foram produzidos 4391 ktep de energia renovável, 

representando um contributo de 24,6% no consumo final bruto de energia (Agência 

Portuguesa do Ambiente, 2014). Na Figura 2.5 é apresentada a variação ao longo dos anos 

do contributo FER e as metas para 2020. 
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Figura 2.5. Evolução da trajetória mínima de FER no consumo final bruto de energia [%] (DGEG, 2014). 

Relativamente à energia elétrica produzida com base em FER, 2013 foi um ano muito 

positivo, com a produção de eletricidade renovável da grande hídrica a duplicar face a 2012 

(ano excecionalmente seco, 58% abaixo da média) e a produção eólica a aumentar 17%. A 

produção de eletricidade a partir de FER atingiu os 30 648 GWh (20 410 GWh em 2012) e 

a incorporação de FER para efeitos da Diretiva FER foi de 48,2% (o valor real foi de 56,2%) 

(Agência Portuguesa do Ambiente, 2014). 

Analisando a produção de energia elétrica por fonte renovável, constatou-se que a 

componente hídrica foi responsável por cerca de metade da energia elétrica produzida, 

seguindo-se a produção eólica (39%), a biomassa (10%), a fotovoltaica (2%) e a geotérmica 

(1%). Comparando com outros países da União Europeia (UE), Portugal foi, em 2012, o 

quarto país da UE-15 com maior incorporação de energias renováveis, descendo uma 

posição relativamente a 2011, devido à forte quebra na produção hídrica (-45%). 

 Relativamente à potência instalada para a produção de energia elétrica a partir de 

FER, no final de 2013, Portugal atingiu os 11317 MW, o que traduz um aumento de 2,3% 

relativamente a 2012 (Agência Portuguesa do Ambiente, 2014). 

  



 

 

Eficiência Energética em Complexos Desportivos   

 

 

10  2015 

 

 

2.2.  Quadro legislativo e programas estratégicos  

 

Uma das formas mais eficazes para aumentar o aprovisionamento energético e 

reduzir as emissões de GEE e outros poluentes é através da eficiência no uso de energia. A 

eficiência energética tem também impactos positivos no que diz respeito às importações de 

combustíveis fósseis, na promoção da competitividade económica e no estímulo do 

desenvolvimento de novos mercados de tecnologias e produtos energeticamente eficientes 

(Coelho, 2013). 

Foi dado um impulso em 2012, pela União Europeia, à eficiência energética, através 

da publicação da Diretiva 2012/27/EU, na qual estabelece um quadro comum de medidas de 

promoção da eficiência energética na União Europeia. Esta diretiva veio estabelecer regras 

destinadas a eliminar os obstáculos no mercado da energia e a ultrapassar as anomalias do 

mercado, e prevê a fixação de metas até 2020. Ao abrigo desta diretiva, os Estados-Membros 

devem fixar objetivos indicativos nacionais de eficiência energética com base no consumo 

de energia primária ou final, ou na intensidade energética. 

Em Portugal, o Plano Nacional de Ação para a Eficiência Energética (PNAEE) 

(2008-2015), designado por Portugal Eficiência 2015, (Resolução do Conselho de Ministros 

nº80/2008), composto por políticas ambiciosas de eficiência energética, nos termos previstos 

na Diretiva do Conselho Europeu 2006/32/CE, incluindo todos os setores de atividade e 

juntando as medidas em doze programas específicos.  

A revisão do PNAEE para o período 2013-2016 (Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 20/2013 que aprova o Plano Nacional de Ação, para a Eficiência Energética no 

período 2013-2016 e o Plano Nacional de Ação para as Energias Renováveis para o período 

2013-2020), foi realizada de acordo com os princípios da Diretiva n.º 2006/32/CE, embora 

já em perspetiva o Horizonte 2020, de acordo com a Diretiva n.º 2012/27/UE. No que diz 

respeito à eficiência energética, o PNAEE para o período 2013-2016, prevê uma poupança 

de energia de 8,2% relativamente à média do consumo final de energia verificada no período 

entre 2001 e 2005, próxima da meta definida pela UE de 9% até 2016 (Agência Portuguesa 

do Ambiente, 2014).  
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O atual plano passa por abranger seis áreas específicas: transportes, residencial e 

serviços, indústria, estado, comportamentos e agricultura. Com um leque de medidas de 

melhoria da eficiência energética, de uma forma quantificável e monitorizável, visam 

alcançar os objetivos propostos. Para 2020, o PNAEE estabelece o objetivo geral de redução 

do consumo de energia primária de 25% e um objetivo especifico para a Administração 

Pública de redução de 30 % (Agência Portuguesa do Ambiente, 2014).  

A promoção da eficiência energética constitui um dos cinco eixos principais em que 

assenta a Estratégia Nacional para a Energia 2020 (ENE 2020) (Resolução do Conselho de 

Ministros nº 29/2010). A ENE 2020 promove a eficiência energética consolidando o objetivo 

de redução do consumo de energia final em 20% até ao final de 2020 relativamente aos anos 

de 1990, através da aposta em medidas comportamentais e fiscais, assim como em projetos 

inovadores. 

Os edifícios são um elemento central da política da UE em matéria de eficiência 

energética, uma vez que 40% do consumo de energia final e 36% das emissões de GEE 

provêm das habitações, escritórios, lojas e outros edifícios. 

Na última década, os custos de energia elétrica tem vindo a aumentar. As razões 

comunicadas pela ERSE para explicar o aumento da fatura de energia elétrica no ano de 

2014 incluem pontos relacionados com custos associados ao aumento do preço do petróleo 

no mercado internacional, que se traduz no preço do gás natural, diminuição acentuada do 

consumo de energia verificada entre 2005 e 2014, que criou uma forte pressão nas tarifas de 

eletricidade, nomeadamente nas componentes que representam os custos fixos do sistema; 

custos de interesse económico geral (CIEG) que tem sido adiados de modo a evitar variações 

nas tarifas; diminuição em 50% no.preço do mercado das licenças de emissão de CO2 

fazendo com que o valor das receitas geradas pela venda em leilão de licenças de emissão 

de gases com efeito de estufa baixasse e ainda custos associados à produção em regime 

especial (ERSE, 2014). 
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2.2.1.  Legislação sobre eficiência energética em edifícios  

 

 Com o objetivo de promover a melhoria do desempenho energético dos edifícios na 

Comunidade Europeia, foi publicada a Diretiva 2002/91/CE, tendo sido transporta pelo 

Decreto de Lei n.º 78/2006. Este decreto originou a aprovação do Sistema de Certificação 

Energética (SCE) e da Qualidade de Ar Interior (QAI) nos edifícios. Foi também publicado, 

no mesmo ano, o Decreto-Lei n.º 79/2006 e o Decreto-Lei n.º 80/2006 que aprovaram o 

Regulamento dos Sistemas Energéticos de Climatização de Edifícios (RSECE) e o 

Regulamento das Características de Comportamento Térmico de Edifícios (RCCTE). Para 

gerir o processo de certificação energética de edifícios foi criada a ADENE, com a missão 

de certificar peritos qualificados para tal efeito. Esta diretiva viria a ser reformulada através 

da diretiva 2010/31/EU, que seria transposta para o ordenamento jurídico português através 

do Decreto-Lei n.º 118/2013 (Parlamento Europeu, 2010).  

 Este decreto viria a revogar os anteriores, unindo num só documento o Regulamento 

de Desempenho Energético de Edifícios de Habitação (REH) e o Regulamento de 

Desempenho Energético dos Edifícios de Serviços e Comércio (RECS). 

 Em concordância com o Plano Europeu de Eficiência Energética (Comunicação da 

Comissão Europeia n.º 109/2011), foi criado, em Portugal, o Programa de Eficiência 

Energética na Administração Pública (Eco.AP) (Resolução do Conselho de Ministros n.º 

2/2011) e foi publicada uma nova lei sobre a matéria (Decreto-lei nº 29/2011).  

 O Eco.AP estabelece um conjunto de medidas de eficiência energética para a 

execução a curto, médio e longo prazo nos serviços, organismos e equipamentos públicos, e 

visa alcançar 30% de eficiência energética nos organismos de serviços e Administração 

Pública até 2020 (ADENE, 2015). 

De acordo com a Comissão Europeia, estas medidas são de extrema importância para a 

redução da emissão de GEE e no aumento da eficiência energética. Os objetivos para 2020 

são os seguintes: 

 Reduzir em 20% as emissões de GEE relativamente ao ano de 1998;  

 Aumento de 20% da quota de energia proveniente de fontes renováveis no consumo 

de energia final bruto;  
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 Redução de 20% do consumo de energia primária relativamente à projeção do 

consumo para 2020 (Commission, 2015). 

 

Estas medidas têm vindo a surtir efeito como prova a Figura 2.6.  

 

 

Figura 2.6 Variação das emissões de GEE em Portugal (APA, 2014). 

 

A 20 de Outubro de 2014 foi publicado o Decreto-Lei nº 153/2014, que estabelece a 

produção de energia para autoconsumo em edifícios. Este decreto é mais um incentivo para 

a utilização de energias renováveis visto que anteriormente só era permitida a instalação de 

painéis fotovoltaicos para a venda à rede da totalidade da energia produzida. O kWh vendido 

à rede tinha um valor muito inferior ao comprado. 

 Com esta alteração tornou-se possível utilizar a energia produzida no edifício de 

instalação, sendo uma medida muito vantajosa para edifícios, mais propriamente para 

complexos desportivos com piscinas interiores, em que os custos de energia elétrica são 

bastante elevados (BRITISH Swimming, 2012) (Trianti-Stourna, 1998). 

 

2.3.  Consumos de referência em complexos desportivos 
com piscinas interiores 

O consumo energético em piscinas interiores inclui dois tipos de energia, gás natural 

para o aquecimento da água da piscina e climatização do seu espaço, e energia elétrica para 

os sistemas de bombagem de água e ventiladores dos sistemas de climatização. Na Figura 

2.7 são enunciados os principais setores consumidores de energia em piscinas de interior 

(Smart Energy Design Assistance Center, 2011). 
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Figura 2.7 Repartição percentual dos consumos médios de energia em complexos com piscinas interiores 

(DETREE, 2013)  

 Em piscinas de recreio e diversão a temperatura da água deve encontra-se entre 26 e 

28 °C, já a temperatura de bolbo seco do ar deve divergir no máximo 2 °C deste valor, mas 

nunca inferior. A humidade relativa deverá situar-se entre 55 e 75%. A renovação do ar deve 

ser cerca de 6 l/s.banhista e a velocidade do ar não deve exceder os 2 m/s, uma vez que pode 

causar desconforto aos utilizadores devido a correntes de ar (C. N. d. Qualidade, 1993). 

 Um fator importantíssimo em piscinas são as perdas energéticas, as quais para o 

Departamento de Energia dos EUA se distribuem de acordo com a Figura 2.8. 

Aquecimento 
de água 25%

Aquecimento 
do espaço

53%

Geral 5,5%

Iluminação 
6,5%

Bombas e 
ventiladores

10%
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Figura 2.8 Perdas térmicas em piscinas interiores (U.S. Department of Energy). 

  Sendo fundamental minimizar estas perdas, têm sido propostos manuais de 

boas práticas e indicadores de consumo específico. Os governantes do Reino Unido criaram 

um manual de boas práticas sobre eficiência energética em edifícios, onde podemos 

encontrar uma análise de benchmarking relativa aos custos energéticos de edifícios 

desportivos, baseada em dados recolhidos em cerca de 200 centros desportivos espalhados 

por todo o Reino Unido e que constituem uma excelente base de comparação para outros 

complexos com piscinas interiores.  

  Nesse manual de boas práticas, são incluídas sete tipologias de edifícios, 

sendo uma relativa a edifícios com piscinas interiores (Carbon Trust, 2006). 

  Na Tabela 2.1 são apresentados os consumos médios anuais de energia 

térmica e elétrica em complexos com piscinas interiores para dois tipos de cenários 

(consumo típico e consumo adotando boas práticas). 

 

Tabela 2.1 Valores de referência anuais de consumo de energia em complexos com piscinas (Carbon 
Trust, 2006) 

Tipo 
Boas práticas -

gás natural 
[kWh/m2.ano] 

Boas práticas - 
eletricidade 

[kWh/m2.ano] 

Típico- gás 
natural 

[kWh/m2.ano] 

Típico- 
eletricidade 

[kWh/m2.ano] 

Complexo com piscina de 25m 573 152 1336 237 
Complexo com piscina de lazer 573 164 1321 258 
Combinação dos dois tipos de 

complexos 
264 96 598 152 

Evaporação 
70%

Ventilação
27%

Outras
3%
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No mesmo estudo são apresentados consumos típicos numa piscina e respetivos 

custos, Figura 2.9 e Figura 2.10. 

 
Figura 2.9 Consumos típicos em piscinas (Carbon Trust, 2006) 

 
Figura 2.10 Custos típicos em piscinas (Carbon Trust, 2006) 

42%

32%

17%

5%
4%

A/C e ventilação Outras Aquecimento e água quente Bombas Iluminação

39%

22%

12%

16%

11%

A/C e ventilação Outras Aquecimento e água quente Bombas Iluminação
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2.4.  Análise de medidas para aumento da eficiência 
energética de complexos desportivos com piscinas 
cobertas 

Existem vários estudos sobre a eficiência energética em complexos desportivos com 

piscinas interiores, que apresentam medidas para aumentar a eficiência energética do 

complexo. Estas medidas cobrem os diversos setores energéticos constituintes das piscinas. 

Os seguintes subcapítulos tiveram como referências bibliográficas: (Carbon Trust, 2008), 

(The Department of the Enviroment, 2002), (Smart Energy Design Assistance Center, 2011), 

 

2.4.1. Sistema de aquecimento do ar ambiente 

Para aumentar a eficácia do sistema de aquecimento são propostas as seguintes 

medidas: 

 Estabelecer diferentes set points de temperaturas de acordo com as necessidades do 

espaço que se pretende climatizar, seguindo manuais de referência; 

 Utilização de portas automáticas nas zonas de entrada e saída do edifício, de maneira 

a que as cargas térmicas não variem em demasia; 

 Elaborar um plano de manutenção preventiva para todos os equipamentos que 

compõem o sistema de aquecimento do edifício, evitando um funcionamento 

deficiente; 

 Utilização de uma cobertura sobre o plano de água de modo a reduzir a humidade 

relativa do ar, quando esta não se encontra em funcionamento; 

 A utilização do sistema de free cooling, que consiste na introdução de ar exterior no 

sistema de insuflação do edifício aproveitando a carga térmica existente no ar que 

circula no exterior do edifício; 

 Estabelecer set points de temperatura com um diferencial significativo de modo a 

evitar que a variação de temperatura nos espaços climatizados provoque o 

acionamento desnecessário do sistema de AVAC; 

 Utilização de vidros refletores para evitar aquecimento desnecessário de zonas que 

estejam permanentemente expostas à radiação solar; 
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 Utilização de variadores de velocidade para controle dos ventiladores do sistema de 

ventilação. 

2.4.2. Energia elétrica  

Algumas medidas para reduzir o consumo de energia elétrica: 

 Sensores de presença de iluminação em locais frequentados esporadicamente; 

 Substituição de lâmpadas convencionais por lâmpadas mais económicas, como é o 

caso do LED; 

 - Estabelecer diferentes níveis de luminosidade consoante a tipologia do espaço; 

 Utilização de sensores de luminosidade que estabelecem a necessidade de utilização 

de luz artificial; 

 Utilização de um sistema de manutenção preventiva para todos os equipamentos que 

consomem energia elétrica; 

 Utilização de claraboias no teto do edifício para aumentar o proveito da luz solar; 

 Uma boa manutenção de todas as bombas hidráulicas, ventiladores e componentes 

que necessitem de energia elétrica, para que mantenham a sua eficiência ao longo do 

tempo, visto que os consumos de eletricidade deveriam ser na ordem dos 20% e 

sabendo também que o seu custo é bastante superior ao do gás natural, resultando em 

custos na ordem dos 60%;  

2.4.3. Geral 

Algumas medidas generalizadas para obter maiores níveis de eficácia energética são: 

 Aplicação em todas as torneiras de água de dispositivos com ajuste automático de 

tempo e reguladores de caudais; 

 Monitorização diária de todos os consumos efetuados. Para que seja possível a 

prevenção de fugas, controlo de gastos supérfluos e atuar com maior rapidez. 

Também para tomar conhecimento se os consumos estão dentro do previsto e estimar 

os potenciais consumos no final do mês. A criação de um gráfico histórico mensal 

permita avaliar todas as possíveis mudanças efetuadas e compará-las. 
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2.5. Cobertura isotérmica sobre o plano de água  

O elevado impacto das perdas de calor de uma piscina por efeito de evaporação 

originou o aparecimento de coberturas para colocar sobre o plano de água (Alam, 2012). As 

coberturas reduzem a evaporação da água e transporte de substâncias voláteis da água para 

o ar, particularmente do cloro. 

 Os custos energéticos do aquecimento da água podem ser reduzidos até cerca de 

70%, com a instalação de uma cobertura isotérmica, para além da energia poupada no 

aquecimento da água, também se poupa na desumidificação e aquecimento do ar do sistema 

AVAC, que durante esse período pode ser parcialmente desativado (Beleza, 2007). A 

redução da humidade no ar implica menos necessidade de desumidificar, e de repor água, e 

consequentemente menor consumo de combustível e igualmente menor emissões de CO2 

(Alam, 2012). 

As coberturas permitem reduzir a água de reposição entre 30 a 50%, e a redução de 

químicos consumidos entre 35 e 60%. (U.S. Department of Energy). 

As coberturas podem ser de colocação manual semiautomática ou automática, a 

colocação semiautomática consiste na utilização de energia elétrica para colocação e recolha 

da cobertura, embora exija que alguém puxe a cobertura no momento em que está a ser 

desenrolada, já a cobertura automática cobre o plano de água com um simples premir de 

botão. Quanto ao material as coberturas podem ser de polietileno, polipropileno e vinil. 

As coberturas de bolhas são as que apresentam um menor custo, no entanto são 

menos resistentes e duráveis pela rutura das bolhas, o que leva a perderem a capacidade de 

flutuação. Normalmente são fabricadas à base de polietileno alveolado, com espessura de 

400 𝜇𝑚. Podem ser recolhidas através de um enrolador, embora exijam recursos humanos, 

pela dificuldade de serem retiradas e colocadas. 

As coberturas de espuma de polietileno têm uma espessura de 5 a 12 mm, e podem 

ser de recolha e colocação manual. 

As coberturas de lâminas, fabricadas em PVC, são de colocação e recolha 

automática, não necessitando de recursos humanos, mas para piscinas municipais não se 

aplicam devido aos separadores de pista. Qualquer tipo de cobertura exige uma limpeza e 

desinfeção periódica, e o cuidado de retirar a cobertura quando se aplicam tratamentos 

químicos muito bruscos à água (Carrinho, 2010). 
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2.6. Sistema solar fotovoltaico de autoconsumo 

A possibilidade de qualquer tipo de consumidor de energia instalar um sistema 

fotovoltaico, por forma a autoproduzir energia para consumo próprio define-se por 

autoconsumo. As instalações podem estar, ou não, ligadas à rede elétrica de serviço público. 

Na eventualidade de estarem ligadas à rede esta é vista como uma reserva ou bateria do 

sistema e a energia que é gerada é utilizada para reduzir consumos ou reduzir a energia que 

é comprada à Rede Elétrica de Serviço Público (Energlobo). 

 Pode-se afirmar então, o autoconsumo surge como uma nova filosofia que permite 

ao mesmo tempo reduzir os custos de eletricidade e criar um mercado solar fotovoltaico mais 

sustentável. 
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3. CASO DE ESTUDO: PISCINA MUNICIPAL DE 
CELAS 

3.1. Caracterização do edifício e dos equipamentos  

O edifício da piscina de Celas, construído no final da década de 80 do século passado, 

é constituído por dois pisos. No piso 0 encontra-se a piscina, balneários e zona técnica, com 

uma área de 1160 m2, no nível 1 com 570 m2 de área, funcionou no passado o Centro de 

Medicina Desportiva de Coimbra do Instituto Português do Desporto e Juventude (IPDJ, IP), 

estando atualmente sem qualquer utilização. Nesse piso encontra-se as três caldeiras a gás 

natural. 

 A piscina coberta é constituída por um tanque de 25 x 12,5 m com profundidade 

variável entre 0,90 e 1,90 m. O volume de água do tanque é aproximadamente de 356 m3 e 

a área de superfície é de 263 m2. Dispõe de um tanque de compensação com capacidade 

máxima para 45 m3. O abastecimento de água (tanque e edifício) é totalmente assegurado 

pela rede pública, a desinfeção da água da piscina tem por base o hipoclorito de sódio com 

doseamento automático. O aquecimento é assegurado através das caldeiras a gás natural. 

Para abastecimento elétrico existe um posto de transformação privativo. 

A Piscina Municipal de Celas (PMC) foi encerrada em julho de 2012 na sequência 

de dificuldades financeiras da Associação de Natação de Coimbra (ANC), que era 

responsável pela gestão desde 2003, mas que entrou em dificuldades financeiras  devido aos 

elevados encargos com a manutenção, e denunciou o contrato no final de junho de 2012. 

 Após ter sido cedida a exploração do edifício à Câmara Municipal de Coimbra 

(CMC), proprietária do terreno, foram realizadas obras de requalificação para fornecer as 

condições mínimas aos utilizadores, tendo reaberto ao público, em julho de 2014. Na Figura 

3.1 é apresentada a fachada onde está situada a entrada no edifício. 
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Figura 3.1 Piscina Municipal de Celas 

 Para uma melhor compreensão do funcionamento da instalação e para facilitar a sua 

análise optou-se por fazer um esquema simples que descreva o princípio de 

funcionamento. Esse esquema está representado na Figura 3.2. 

 

 
Figura 3.2 Diagrama de princípio do circuito de água quente 

 Quanto aos equipamentos a instalação é constituída por três caldeiras de gás natural, 

modelo Roca G100/50 IE/XIE com potência útil nominal de 56,2 kW, duas UTAs 

responsáveis pela climatização da nave da piscina, uma UTAN que garante uma temperatura 

confortável nos balneários, um permutador de calor que serve para o aquecimento da água 
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da piscina, e três termoacumuladores (AQS), estes são os equipamentos principais no 

esquema está representado a vermelho e azul o circuito principal de água, sendo o vermelho 

referente a o avanço e o azul ao retorno. 

 Na Tabela 3.1encontra.se as suas potências térmicas e elétricas de todos os 

equipamentos. 

Tabela 3.1 Potências térmicas e elétricas de todos os equipamentos 

Equipamento Potência térmica [kW] Potência elétrica [kW] 

Termoacumuladores AQS (3) 186,72 0 

Permutador da piscina 151,35 0 

UTAs(2) 200 46,8 

UTANs 0 7 

VEXs 0 2 

Elevador 0 2,45 

Eletrobombas de recirculação 0 20,55 

Eletrobombas doseadoras 0 0,96 

AVACs (unidades splits)  0 33,62 

Iluminação 0 24 

 

3.2. Metodologia  

Para efetuar este estudo foram feitas visitas ao edifício e recolhidas informações junto 

dos responsáveis da PMC para obter registos mensais de utilizadores, faturas relativas a gás 

natural, eletricidade e água. 

 O registo de utilizadores pode apresentar algumas falhas, visto ser feito 

manualmente. 

Para uma análise mais precisa dos dados disponibilizados e aferir a validade dos 

resultados foram efetuados registos diários do consumo de água e gás natural por um período 

de um ano. Depois de uma prolongada transposição de todos os dados, foi efetuado um 

criterioso tratamento com o intuito de procurar possíveis problemas com a instalação. Os 

resultados foram tratados de modo a obter indicadores de consumos específicos para 

comparação com indicadores de edifícios similares. 
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3.3. Perfis de utilização  

Como a piscina passou a ser gerida por outra entidade após os dois anos de 

encerramento, todos os dados tratados e analisados correspondem ao período de julho de 

2014 a junho de 2015, para assim garantir pelo menos informação correspondente a um ano 

de utilização, devido à impossibilidade de obter dados anteriores a 2012. 

A Figura 3.3 representa a evolução do número de entradas no período a cima 

referenciado. 

 
Figura 3.3 Variação mensal de entradas entre Julho de 2014 e Junho de 2015 

Fazendo uma análise à Figura 3.3 pode-se observar um claro aumento de utilizadores 

no ano de 2015, com a exceção do mês de novembro onde houve uma procura elevada da 

piscina. 

3.4.  Consumos 

Os valores dos consumos de gás natural e de água são baseados em registos manuais 

diários efetuados pelos operadores das piscinas. Pode-se observar na Figura 3.4 e Figura 3.5a 

variação destes consumos ao longo do ano. 
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Figura 3.4 Evolução do consumo mensal de água entre Julho de 2014 e Junho de 2015 

 

Figura 3.5 Evolução do consumo mensal de gás natural entre Julho de 2014 e Junho de 2015 

Analisando a Figura 3.4 podemos verificar um aumento no consumo da água a partir 

do mês de março, deve-se ao aumento de utilizadores da piscina, não só no consumo de água 

para os banhos, mas também na maior necessidade de limpeza dos filtros, quanto maior for 

a utilização da piscina maior será a necessidade de limpeza dos filtros. 

No que diz respeito à Figura 3.5, temos um perfil de consumo de gás natural idêntico 

ao de outras piscinas, sendo os meses de inverno os de maior consumo, necessidade causada 

pelas condições atmosféricas da estação, também de notar que o consumo foi superior em 

2015 devido à maior utilização da piscina. 
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 .Após uma análise cuidada às instalações foram detetados alguns problemas, dos 

quais os mais graves são: elevada humidade relativa da nave, nos meses mais frios, perda de 

água na válvula seletora após os filtros de areia, falta de isolamento em algumas tubagens, 

degradação de quase todos os equipamentos devido aos longos anos de utilização e 

condições desfavoráveis de corrosão (humidade e químicos). Relativamente ao consumo de 

água fez-se uma desagregação dos consumos relativos à piscina, com base nas leituras 

diárias. Esses consumos são relativos à reposição diária de água na piscina e lavagem de 

filtros, é apresentada na Figura 3.6. 

 

 
Figura 3.6 Evolução do consumo de água de reposição da piscina entre Julho de 2014 e Junho de 2015 

Verificou-se um aumento significativo no consumo de água a partir de Março, devido 

ao aumento de número de utilizadores da piscina, também relacionado com o aumento de 

impurezas na superfície epidérmica das pessoas (estações primavera e verão), causando uma 

maior necessidade de lavagem dos filtros. Este aumento também pode estar relacionado com 

o agravamento de uma fenda existente na piscina detetada pelos responsáveis da 

manutenção, em que num período de aproximadamente 24 horas sem recirculação a 

funcionar, detetou-se um ligeiro decréscimo no nível da água da piscina.  

Estimando uma média de 70 litros por banho, tendo em conta que uma pessoa demora 

entre 5 a 10 minutos a tomar banho, com um débito de água do chuveiro de 11 l/min, e 

considerando que todos os utilizadores tomam banho no final da prática desportiva, obteve-

se uma relação nos consumos respetivos da água, representados na Figura 3.7. 
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Figura 3.7 Desagregação dos consumos de água entre Julho de 2014 e Junho de 2015 

 Pode-se verificar que a água de reposição (perdas por evaporação e limpeza de 

filtros) corresponde ao principal fator de consumo de água.  

 A Figura 3.8 mostra a evolução do consumo e energia elétrica ao longo do período 

de análise. 

 

Figura 3.8 Evolução do consumo mensal de eletricidade entre Julho de 2014 e Junho de 2015 

 O consumo de eletricidade é inconstante, havendo um ligeiro aumento nos meses 

relativos à estação de inverno, devido a uma maior necessidade de desumidificação e 

aquecimento do espaço e uma exigência de iluminação superior às outras estações.  
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3.4.1. Custos totais de energia e água 

 

Ao analisar as faturas energéticas cedidas para o estudo, fez-se uma comparação dos 

custos com energia elétrica, gás natural e água. Na Figura 3.9 estão expostos os valores 

obtidos. 

 
Figura 3.9 Evolução dos custos totais mensais entre Julho de 2014 e Junho de 2015 

 Pela análise gráfica da Figura 3.10 é possível observar os custos totais 

durante o ano em estudo e constatamos que existe uma semelhança com os custos típicos 

noutros complexos similares, embora os gastos sejam menores no edifício em estudo devido 

à sua área, como será possível observar mais à frente neste capítulo. Em relação à água nota-

se um gasto superior ao esperado considerando que o complexo apenas tem uma piscina de 

pequena dimensão comparado com complexos do género. 
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Figura 3.10 Custo anual dos diferentes consumos entre Julho de 2014 e Junho de 2015 

3.4.2. Comparação de consumos e custos com gás natural e 
energia elétrica  

 

Para obter uma visão mais ampla dos consumos de energia térmica e elétrica 

anteriormente mencionados, e o peso económico dos consumos, efetuou-se uma comparação 

dos dados na Tabela 3.2. 

 
Tabela 3.2 Consumos e custos de gás e eletricidade 

Meses  
Eletricidade GN 

[kWh] [€] [kWh] [€] 

Julho  10180 1589 25432 1917 

Agosto 13260 2000 21202 1598 

Setembro 13605 2025 22929 1728 

Outubro 15013 2235 28685 2162 

Novembro 19223 2807 52622 3967 

Dezembro 17038 2531 68244 5144 

Janeiro 17769 3146 79277 5976 

Fevereiro 15689 2854 67524 5090 

Março 12768 2334 65909 4968 

Abril 13882 2549 58554 4414 

Maio 11695 2016 53949 4067 

Junho 11592 2157 44259 3336 

Total 171714 28243 588588 44369 
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 Analisando a Tabela 3.2 chega-se ao custo específico de eletricidade de 0,164 €/kWh 

e de gás natural de 0,075 €/kWh. 

  Nas Figura 3.11 e Figura 3.12 são comparados os pesos percentuais dos consumos e 

custos de energia elétrica e térmica no período de estudo. É possível verificar um domínio 

do consumo de gás natural sobre o consumo de eletricidade. Relativamente aos custos temos 

um custo total de energia de 61 % em gás natural e 39 % em eletricidade, pode-se a assim 

comprovar que o custo específico (€/kWh) de energia elétrica é superior ao gás natural. 

 

 
Figura 3.11 Comparação percentual do consumo de GN e eletricidade 

 
Figura 3.12 Comparação percentual dos custos de GN e eletricidade 

 Tendo em conta os consumos energéticos do complexo, registou-se que 77% 

representa o valor percentual de energia térmica consumida e os restantes 23% 

correspondem à energia elétrica, que são muito semelhantes aos valores de referência de 

outros complexos idênticos, com 73% de energia térmica e 27% de energia elétrica. 
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3.4.3. Consumos e custos específicos  

 

 

 Para obter bases de comparações com estudos referentes a complexos desportivos 

com piscinas interiores, apresenta-se na Tabela 3.3 indicadores energéticos e económicos 

referentes à energia consumida com a área do complexo. 

 

 Também são importantes os indicadores relativos aos consumos e gastos por 

utilização, os quais pode ser observados na Tabela 3.4. 

  
Tabela 3.3 Indicadores específicos de energia (áreas) 

Indicadores  Consumo específico [kW.h/m2] Custo específico [€/m2] 

GN/Área PMC 340,2 25,6 

Eletrecidade/Área PMC 99,3 16,3 

GN/Área de superfície de piscina 2242,2 169,0 

Eletrecidade/Área de superfície de psicina 654,1 107,6 

Energia Total/Área PMC 439,5 42,0 

Energia Total/Área de superfície de piscina 2896,4 276,6 

 

 A análise da Tabela 3.3 verifica-se que mesmo havendo um consumo muito superior 

de gás natural relativamente à eletricidade, o custo por área da piscina tem uma pequena 

variação de 25,6 €/m2 para 16,3 €/m2. A energia total por área de piscina tem um valor de 

42 €/m2, enquanto que a energia total por área de superfície de piscina tem um valor de 276,6 

€/m2. 

 

  



 

 

Eficiência Energética em Complexos Desportivos   

 

 

32  2015 

 

Tabela 3.4 Indicadores específicos por utentes 

Indicadores 
Consumo específico [kWh/ 

Utente] 
Custo específico 

[€/Utente] 

GN/Utente 26,28 1,98 

Eletricidade/ Utente 7,67 1,26 

Energia Total/ Utente 33,94 3,24 

 

 A Tabela 3.4 ilustra os indicadores energéticos referentes aos utentes, aqui utente 

representa apenas uma utilização, sendo que o mesmo utente pode ser contado como vários. 

 Desta análise obtemos uma informação importante que serve para estipular preços 

de entradas na piscina, embora o preço de uma entrada pontual seja bastante inferior ao 

indicador obtido, 2,5€ por entrada, temos de ter em consideração que se trata de um serviço 

público para toda a comunidade por essa razão é que o preço da entrada não seja o mesmo 

do obtido no indicador de 3,24 €, estando ainda não considerado o custo da água por utente 

e os gastos com os funcionários. 

3.4.4. Comparação de consumos e custos da PMC com outros 
estudos 

Para poder entender o nível de consumo do complexo em estudo, é importante obter 

indicadores de diferentes complexos com piscinas interiores. 

 Na Tabela 3.5 estão registados os diferentes indicadores por unidade de área. 
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Tabela 3.5 Comparação de consumos por área coberta e área de superfície de piscina (adaptado de 
Fontes e Pedro, 2015) 

Autor Local 
Tipo de indicador  

[kWh/m2] 
Consumo 

energético 

Trianti-Stourna et al. (1998) 

Climas 
continentais 

Consumo AC 600 - 6000 

Grécia 
Consumo AC 450,1 

Consumo AS  1094,5 

IECU (1994, cit in Trianti-Stourna et 
al., 1998) 

Climas 
continentais 

Consumo AS  5200 

Climas 
mediterrâneos 

Consumo AS  4300 

Oliver-Solà et al. (2013) Barcelona Consumo AC 666,1 

Saari & Sekki (2008) Finlândia 
Consumo AC 636 

Consumo AS  4475 

Pedro (2015) Leiria Consumo AS  1282,3 
 

AC – área coberta 

AS – área de superfície de piscina 

 

Os estudos comparados têm diferentes locais e diferentes anos de estudo, para uma 

comparação com o mesmo clima, elaborou-se a Tabela 3.6 em que os complexos em estudo 

pertencem à cidade de Coimbra e o tempo de análise foi o mesmo, ano 2014, com a exceção 

da PMC em que foi 2014/2015. 

Na Tabela 3.6 resume os indicadores mais relevantes para comparação. Na coluna 

“Indicadores” a sigla “AT” significa área total do complexo, a sigla “AS” significa área de 

superfície, nas restantes colunas “Cons. Esp.” significa consumo específico e “Cust. Esp.” 

significa custo específico. 
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Tabela 3.6 Comparação de consumos e custo por área total e área de superfície de piscina 

  1 2 3 4 

 Cons. Esp. Cust. Esp. Cons. Esp. Cust. Esp. Cons. Esp. Cust. Esp. Cons. Esp. Cust. Esp. 

Indicadores [kWh/m2] [€/m2] [kWh/m2] [€/m2] [kWh/m2] [€/m2] [kWh/m2] [€/m2] 

GN/AT 496,32 38,36 329 22,61 308,7 21,8 340,2 25,6 

Eletricidade/AT 243,82 40,74 122 16,72 158,3 25,1 99,3 16,3 

GN/AS 1861,55 143,88 1876 128,91 1415,1 99,8 2242,2 169,0 

Eletricidade/AS 914,51 152,79 693 95,34 725,9 115,3 654,1 107,6 

Energia 
Total/AT 

740,14 79,1 451 39,33 467 46,9 439,5 42,0 

Energia 
Total/AS 

2776,06 296,67 2569 224,25 2141 215,1 2896,4 276,6 

1. (Fontes, 2015); 

2. (Ramos, 2015); 

3. (Apolinário, 2015); 

4. Autor. 

 

Da análise da Tabela 3.6 podemos concluir que a PMC tem os consumos e custos 

totais mais baixos por área total, mas no que consta à área de superfície de piscina representa 

a segunda piscina com os custos mais elevados, isto deve-se ao facto de a PMC apenas ter 

um tanque de natação. 

 Em relação aos parâmetros de energia por unidade de área e custo total de 

energia por unidade de área estão dentro dos valores de boas práticas. Os valores específicos 

calculados na PMC para eletricidade e gás natural são de 99,3 kW.h/m2 e 340 kW.h/m2 

respetivamente. 
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4. ESTUDOS DE PROPOSTAS DE MELHORIA 

Como seria impossível fazer estudos para todos os problemas encontrados no 

complexo, e considerando o estado económico do país, foram feitos três estudos financeiros 

nos quais foi tido muito em conta o valor investido para resolver os problemas em questão. 

 Os estudos são: reparação da válvula seletora, cobertura isotérmica sobre o plano de 

água e sistema fotovoltaico de autoconsumo. 

Estes estudos têm como objetivo reduzir os consumos energéticos e diminuir o 

consumo de água. Têm por base de cálculo a poupança tanto energética como a poupança 

do consumo de água, conseguida através da instalação dos equipamentos. 

 Para estes estudos não foi considerado a variação do preço do gás ao longo dos anos, 

devido à sua instabilidade a nível mundial, devido a guerras nos países que fornecem este 

bem. 

 

4.1. Perdas térmicas da piscina 

Para poder proceder ao cálculo das perdas térmicas da piscina, recorreu-se a equações 

gerais encontradas em vários estudos sobre complexos com piscinas. Em primeiro lugar 

calculou-se as taxas de evaporação da água da piscina, utilizando as equações simplificadas 

de Bernier (4.1) e (4.2) para piscinas cobertas, para os casos de água em repouso e água 

agitada com nadadores (Sebastían, 2011). 

 

𝑀𝑒𝑟𝑒𝑝𝑜𝑢𝑠𝑜
= 16 × 𝑆 × (𝑊𝑒 − ∅𝑎 × 𝑊𝑎𝑠) 

. 
(4.1) 

 

𝑀𝑒𝑎𝑔𝑖𝑡𝑎𝑑𝑎
= 133 × 𝑛 × (𝑊𝑒 − ∅𝑎 × 𝑊𝑎𝑠) 

. 
(4.2) 
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 Como seria praticamente impossível contabilizar todos os utilizadores repartidos pelos 

intervalos de tempo correspondentes, optou-se por estabelecer uma média diária por hora de 

utilizadores baseada nos registos mensais, obtendo cinco nadadores por hora. 

 Para calcular a quantidade de água evaporada considerou-se o horário de funcionamento 

da piscina, admite-se que durante o tempo que se encontra encerrada a água se encontra em 

repouso e agitada no resto do tempo. Devido aos elevados níveis de humidade foi considerado 

duas situações distintas ao longo do ano para o estudo se aproximar ao máximo da realidade: 

situação A - nave com 85% de humidade relativa e temperatura de 26ºC; situação B - nave com 

75% de humidade relativa e temperatura de 28 ºC. Chegando assim aos dados apresentados na 

Tabela 4.1. 

Tabela 4.1 Taxas de evaporação  

  A B 

Me Repouso [kg/h] 32,45 32,97 

Me Agitado [kg/h] 37,58 38,31 

 

  Para quantificar a energia perdida por evaporação utilizou-se a seguinte equação: 

 

𝑄𝑒 = 𝑀𝑒 × 𝑐𝑒𝑣𝑎𝑝 

. 

 
(4.3) 

 

 Para calcular a energia térmica perdida por renovação de água considerou-se uma 

reposição de 5% do volume total da piscina, valor típico para renovação diária da piscina (C. N. 

d. Qualidade, 1993). Vem: 

 

𝑄𝑟 = 𝑉𝑟 × 𝜌𝑎𝑔 × 𝑐𝑝 × (𝑇𝑎𝑔𝑝𝑖𝑠𝑐𝑖𝑛𝑎
−  𝑇𝑎𝑔𝑟𝑒𝑑𝑒

) 

. 

 

(4.4) 

 

 Relativamente às perdas de energia por condução de calor, que dependem diretamente 

dos coeficientes de transmissão dos materiais, são dadas pela seguinte equação: 

 

𝑄𝑡 = 𝐶𝑡 × 𝑆𝑐 × (𝑇𝑎𝑔𝑝𝑖𝑠𝑐𝑖𝑛𝑎
− 𝑇𝑒𝑥𝑡) 

. 

 

(4.5) 
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 De notar que as perdas por radiação térmica e convecção de calor são desprezáveis, por 

terem um valor muito reduzido, os resultados obtidos tiveram em conta as condições de 

funcionamento da PMC, depois de algumas conversões pode-se agora construir uma tabela com 

todos os dados calculados, Tabela 4.2. 

 

Tabela 4.2 Perdas térmicas da piscina 

Perdas de energia   [W] 

Evaporação 25687 

Renovação  9034 

Condução 4961 

Total 39682 

 
  

Podemos concluir que as perdas por evaporação constituem a maior adversidade neste 

setor, consegue-se facilmente visualizar isso através da divisão percentual destas perdas através 

da Figura 4.1. Para contrariar estas perdas será estudado a viabilidade económica da 

implementação de uma cobertura isotérmica sobre o plano de água, para isso será considerado a 

poupança energética derivada da utilização da cobertura durante o período de encerramento do 

complexo, a cobertura será aplicada durante 4355 horas (considerando as horas de não 

funcionamento). 

Assumindo uma redução de 90% das perdas por evaporação com a aplicação da 

cobertura, e o rendimento da caldeira de 90%, e com o preço médio de 0,075 €/kWh de gás 

natural (através do preço médio das faturas), a poupança relativa à energia térmica devido à 

evaporação, aquecimento de água de reposição e a água que não é utilizada é de 9186 €/ano. 
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Figura 4.1 Distribuição percentual das perdas térmicas da piscina 

 

4.2.  Perda de água na válvula seletora  

Existem duas fugas de água na válvula seletora após a passagem da água nos filtros de 

areia. Esta perda de água de 3096 l/dia representa 13% do consumo de água anual, com uma 

fuga que está 24 horas por dia a debitar água para o esgoto. Note-se que esta perda não 

significa apenas água perdida mas também os gastos energéticos e químicos para que se 

encontre nas condições do tanque, na Figura 4.2 está representada uma das fugas de água. 

 

 

Figura 4.2 Perda de água na válvula seletora 

Considerando o custo da água perdida por esta fuga e o custo da energia térmica gasta 

por renovação utilizando os métodos antes apresentados, temos uma análise de custos 

65%

23%

12%

Evaporação Renovação Condução
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representados na Tabela 4.3. A solução deste problema passa por uma intervenção nas fugas 

com uma simples soldadura de PVC, este reparo da fuga tem um orçamento de 750 € feito 

por uma empresa especializada, obtido pelos responsáveis das piscinas. 

 
Tabela 4.3 Análise de investimento para reparação das fugas 

Investimento [€] 750,00 

Poupança anual [€] 3725 

Período de retorno simples 
[anos] 

0,20 

 

4.3. Cobertura isotérmica sobre o plano de água da 
piscina 

Para tentar reduzir a elevada humidade relativa encontrada na nave durante grande 

parte do ano, resolveu-se fazer o estudo económico para uma cobertura isotérmica sobre o 

plano de água durante o período de encerramento, esta cobertura garantiria a redução da 

humidade mas também redução de perdas térmicas, nomeadamente evaporação que como 

visto anteriormente é a principal responsável das perdas totais térmicas. 

A implementação de uma cobertura proporciona uma redução de 90% de perdas por 

evaporação, renovação e a poupança do custo da água evaporada. Chegando assim a uma 

poupança anual de 9186 €. De notar que não foi considerado a poupança da não utilização 

dos sistemas de climatização, também seria uma vantagem significativa para a redução do 

consumo de energia elétrica, mas muito difícil de estimar. Esta cobertura de musse 

isotérmica é fabricada em polietileno laminado de alta densidade tem como principal função 

a retenção do calor. Com um orçamento de 9790 € e 14490 € com enrolador manual ou 

enrolador automático respetivamente (Anexo A).  
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A Figura 4.3 representa uma demostração de uma cobertura idêntica à de estudo. 

 

Figura 4.3 Cobertura de piscina isotérmica (POWERPLASTICS, 2015)  

 Na análise do investimento foi considerado uma TMA (taxa mínima de atratividade) 

de 5% (riscos no negócio e custos de manutenção). Este equipamento tem garantia de 3 anos, 

para tal foi considerado este valor como vida útil. Na Tabela 4.4 está exposto o fluxo de 

caixa acumulado, já na Tabela 4.5 vem o retorno do investimento e dois indicadores 

financeiros VAL (valor atual líquido), e o TIR (taxa interna de retorno).  

 Tabela 4.4 Fluxo de caixa  

Ano 
Fluxo de caixa acumulado 

(enrolador manual) [€] 
Fluxo de caixa acumulado 
(enrolador automático) [€] 

0,00 -9790 -14490 

1,00 -603 -5303 

2,00 8582 3882 

3,00 17768 13068 
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Tabela 4.5 Indicadores financeiros - cobertura 

  Enrolador manual Enrolador automático 

Retorno [anos] 1,07 1,58 

VAL [€] 15.226 € 10.526€ 

TIR [%] 74% 40% 

 

Utilizando um indicador para obter a quantidade de gases de CO2 libertados para a 

atmosfera de 0,19 kgCO2/kWh, obtidos por esta implementação, obteve-se uma redução de 

24,5 t/ano (The Department of the Enviroment, 2002) 

 

4.4. Sistema solar fotovoltaico de autoconsumo  

Como já foi referido anteriormente é necessário tomar ações que reduzam o consumo 

de energia e as emissões de GEE, para conseguir estes objetivos foi efetuada uma análise 

económica simplista, a uma implementação de painéis fotovoltaicos na cobertura do edifício 

em estudo. Na Figura 4.4 encontra-se a área para a possível instalação dos equipamentos. 

 

 

Figura 4.4 Cobertura da PMC e orientação geográfica  
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Para a realização deste estudo teve-se o cuidado para não exceder em demasia o 

número de painéis, poderia criar um desperdício de energia, tendo em atenção a 

implementação de medidas anteriormente referidas que reduziriam uma pequena quantidade 

de energia elétrica, e também pelo facto que elevariam o investimento inicial. 

Na Tabela 4.6 mostra as características principais do equipamento em estudo, 

considerando a produção anual estimada indicada no painel escolhido, o indicador para o 

cálculo das emissões e a média do custo do kWh de CO2 retirado da fatura de eletricidade. 

 

Tabela 4.6 Estimativa para instalação de fotovoltaico 

Potência contratada [kVA] 186 

Nº de módulos [250W] 90 

Área total [m2] 153 

Produção anual estimada [kWh/ano] 33750 

Custo do kWh [€/kWh] 0,17 

Poupança anual estimada [€/ ano] 5737 

Investimento estimado [€] 47685 

Redução estimada de emissões de 
CO2 [t/ano] 

11,9 
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Na Tabela 4.7 está ilustrado o fluxo de caixa anual considerando um valor de 

aumento de tarifa de eletricidade ao ano de 4 % e assumindo que toda a energia produzida é 

utilizada pelos dispositivos elétricos. 

Tabela 4.7 Fluxo de caixa fotovoltaico 

Anos 
Fluxo de caixa anual ajustado para a 

tarifa de eletricidade [€] 

Fluxo de caixa 
acumulado 
ajustado [€] 

0 -47685,00 -47685,00 

1 5967,00 -41718,00 

2 6205,68 -35512,32 

3 6453,91 -29058,41 

4 6712,06 -22346,35 

5 6980,55 -15365,80 

6 7259,77 -8106,04 

7 7550,16 -555,88 

8 7852,16 7296,29 

9 8166,25 15462,54 

10 8492,90 23955,44 

11 8832,62 32788,06 

12 9185,92 41973,98 

13 9553,36 51527,34 

14 9935,49 61462,83 

15 10332,91 71795,75 

16 10746,23 82541,98 

17 11176,08 93718,06 

18 11623,12 105341,18 

19 12088,05 117429,23 

20 12571,57 130000,79 

21 13074,43 143075,23 

22 13597,41 156672,64 

23 14141,31 170813,94 

24 14706,96 185520,90 

25 15295,24 200816,13 

 

Para concluir o estudo da implementação desta tecnologia voltou-se a fazer uma 

análise com os indicadores anteriormente utilizados, como pode ser observado na Tabela 

4.8. 
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Tabela 4.8 Indicadores financeiros - fotovoltaico 

TMA 2% 

Retorno 
[anos] 

7,07 

VAL  138756 € 

TIR 16% 

 

4.5.  Discussão dos ganhos das propostas  

Relativamente aos estudos efetuados, obtemos uma clara viabilidade para o 

investimento, com o VAL sempre positivo, e com uma excelente relação do investimento 

com o período de retorno (investimentos de baixo risco), em ambos os estudos a TIR supera 

a TMA o que significa que o investimento é viável. Com a TMA de 2% e 5% correspondendo 

a 16% e 40% ou 74% (com ou sem enrolador automático) de TIR, relativos ao fotovoltaico 

e cobertura isotérmica respetivamente, pode-se concluir que são investimentos a ter em 

conta. 

 Relativamente à reparação da fuga realizou-se um período de retorno simples, e 

percebeu-se imediatamente que é o investimento que mais se deve ter em consideração 

devido ao seu baixo orçamento e ao seu período de retorno de apenas 2,5 meses, e também 

tendo em consideração o aspeto ambiental, devido à enorme perda de água. 

Os parâmetros analisados levam, do ponto de vista financeiro, a uma opinião 

positiva quanto à aplicação das medidas proposta. Apesar de ser um investimento total 

elevado, o seu retorno é relativamente rápido com a exceção da implementação dos painéis 

fotovoltaicos. 
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5. CONCLUSÕES  

 Neste trabalho foi feito o levantamento e estudo dos consumos e custos de água, 

energia térmica e elétrica, sido posteriormente calculado os valores de consumo médio por 

área e por utilização. O estudo veio a revelar que num edifício como a Piscina Municipal de 

Celas, os custos associados aos gastos energéticos são significativos. 

Da análise dos consumos energéticos obteve-se um valor anual de 171714 kWh 

de eletricidade e de 588588 kWh de gás natural, correspondendo a aproximadamente 73 mil 

euros, também de referir que o consumo de água corresponde a aproximadamente 21 mil 

euros. 

Através dos cálculos das perdas de energia térmica na piscina, chegamos à conclusão 

que as perdas por evaporação são muito significativas, representando 65% das perdas totais.  

Para combater este elevado consumo foi feito o estudo económico de uma cobertura 

isotérmica para a piscina nos momentos de não funcionamento, com poupanças de energia 

significativas, poupança anual de 117116kWh de energia térmica e ao mesmo tempo uma 

melhoria para o problema de humidade encontrado no complexo, esta implementação 

representa uma redução nos custos de 9186 €/ano.  

Também para colmatar os elevados custos da energia elétrica, foi efetuada a análise 

financeira para uma instalação de painéis fotovoltaicos, para que assim diminuísse o 

consumo de eletricidade da rede, esta associada a emissões de GEE, com uma poupança 

anual de 5737 €, obtendo assim uma fonte mais limpa de energia, e obtendo um lucro 

estimado de 139000 € no final de 25 anos.  

Na análise à instalação foi encontrado um equipamento com uma perda de água, 

válvula seletora, no estudo financeiro desse arranjo chegou-se à conclusão que se pouparia 

1114 m3 água/ano, essa poupança e as perdas térmicas associadas a este problema levariam 

a uma poupança de 3724 €/ano. 

A implementação destes equipamentos e o arranjo das fugas já mencionada 

anteriormente, corresponderiam a uma poupança anual de 18648 €, correspondendo a 20% 
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dos custos totais gastos com energia e água. E uma redução drástica nas emissões de CO2 e 

GEE para a atmosfera, no total de 36,47 t CO2 / ano. 

 

 

 

5.1. Propostas de soluções a adotar  

Para além das propostas estudadas neste trabalho é importante notar que há várias 

medidas que podem levar a um edifício mais eficiente energeticamente, aqui serão descritas 

essas medidas para o caso de estudo: 

 Substituição da fonte de produção de água quente (caldeiras) por outros 

sistemas mais eficientes (ex.: caldeiras de condensação); 

 Diminuição no consumo de eletricidade relacionados ao sistema de 

bombagem de água através da escolha de equipamentos corretamente 

dimensionados e controlados por variadores de velocidade; 

 Diminuição de perdas térmicas no transporte e armazenamento do fluído 

quente por aplicação ou substituição de isolamentos; 

 Diminuição de perdas térmicas pela envolvente do edifício através de 

isolamento; 

 Substituição da cobertura de amianto por uma estrutura mais resistente 

e com um elevado isolamento; 

 Reaproveitamento energético dos fluidos térmicos nos sistemas de 

climatização ( ex.:UTAs fluxos cruzados); 

 Automatização do sistema de lavagem de filtros das piscinas (passagem 

de horário de lavagem para o horário da tarifa de super vazio); 

 Racionalização dos consumos de iluminação, através da utilização de 

lâmpadas LED, sensores de presença, e instalação de tuneis de luz no 

telhado; 

 Recuperação da água rejeitada da piscina para reutilização nas linhas de 

águas cinzentas (sanitários); 

 Abastecimento da água da piscina através de água subterrânea (furos); 
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 Melhorar a estanquicidade do tanque de natação e compensação ; 

 Implementação de um software para monitorizar históricos, gráficos 

dinâmicos, registos de leituras e consumos. 

 

5.2. Propostas de trabalho futuro 

 Estudar a influência da cobertura na redução da humidade relativa, e os ganhos com 

a menor necessidade de desumidificação. Utilizar um caudalímetro ultrassónico para a 

desagregação de consumos mais precisa. Efetuar um estudo mais aprofundado sobre o 

autoconsumo com a instalação de analisadores de energia nos principais equipamentos 

elétricos para saber os momentos do dia com mais utilização de energia elétrica, e para 

finalizar a simulação dinâmica no programa TRYNSYS para comparar o antes e depois, para 

perceber as poupanças de energia com estas alterações. 
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ANEXO A ORÇAMENTO COBERTURA DO PLANO DE 
ÁGUA 
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ANEXO B CARACTERÍSTICAS DOS PAINÉIS 
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ANEXO C PLANTA DO COMPLEXO 
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APÊNDICE A CÁLCULO DAS PERDAS TÉRMICAS 

 

𝑄𝑒 = 𝑆 × (16 + 133 × 𝑛) × (𝑊𝑒 − ∅𝑎 × 𝑊𝑎𝑠) × 𝐶𝑣 
 

Propriedades  A  B 

S [m2] 262,5 

n 5 

We [kgag/kgas] 0,026 0,026 

Was [kgag/kgas] 0,0215 0,0242 

Ga [%] 0,85 0,75 

Cv [Wh/kg] 677,56 676,22 

   

 

  A B 

Me 
[kg/h] 

37,58 38,31 

Qe [W] 25464 25910 

  

𝑄𝑟 = 𝑉𝑟 × 𝜌𝑎𝑔 × 𝑐𝑝 × (𝑇𝑎𝑔𝑝𝑖𝑠𝑐𝑖𝑛𝑎
−  𝑇𝑎𝑔𝑟𝑒𝑑𝑒

) 

 

Propriedades A B 

Vr [m3] 17,8 

ρag [kg/m3] 1000 

Cp [Wh/kg.°C] 1,16 1,16 

Tag piscina [°C] 29 29 

Tag rede [°C] 15 22 

Qr [Wh] 289072 144536 

 

𝑄𝑡 = 𝐶𝑡 × 𝑆𝑐 × (𝑇𝑎𝑔𝑝𝑖𝑠𝑐𝑖𝑛𝑎
− 𝑇𝑒𝑥𝑡) 

Propriedades   

Ct [W/m2.°C] 1,5 

Sc [m2] 367,5 

Tag [°C] 29 

Tex [°C] 20 

Qt [W] 4961 
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APÊNDICE B CÁLCULOS PARA A POUPANÇA DA 
IMPLEMENTAÇÃO DA COBERTURA 

  Horas de aplicação da cobertura  

Horas semanais [h/semana] 42,5 

Horas durante o fim de semana  [h/fim de semana] 41,25 

Horas totais [h/ano] 4355 

 

 

Rendimento da caldeira [%] 90 

Redução de perdas térmicas devido à cobertura [%] 90 

Perdas térmicas evitadas [kWh/ano] 117116,28 

Perda de água evitada [m3/ano] 142,44 

Preço  GN [€/kWh] 0,075 

Preço água [€/m3] 2,51 

Poupança anual [€/ano] 9186,04 

Indicador emissões de CO2 [kgCO2/kWh] 0,19 

Emissões de CO2 [tCO2] 22,25 

 

 

 

 

 

  



 

 

Eficiência Energética em Complexos Desportivos   

 

 

58  2015 

 

APÊNDICE C CÁLCULOS PARA A POUPANÇA DA 
REPARAÇÃO DA VÁLVULA SELETORA 

Perda de água evitada [m3/ano] 1114,56 

Perda térmica evitada [kWh/ano] 12217,81 

Preço  GN [€/kWh] 0,075 

Preço água [€/m3] 2,51 

Poupança anual [€] 3724,54 

Indicador emissões de CO2 [kgCO2/kWh] 0,19 

Emissões de CO2 [tCO2] 2,32 

 

 

 

 

 

 


